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Parecer GGIM

Processo no O57 l2O24lFMÉ

Contratos

InteÍêssadas: Secretaria Municipal de Educação

Assunto: Solicitação de Contratação para aquisição de gêneros alimentícios para

suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Canaã dos

Carajás, Estado do Pará.

REI-ATORA: Sr.'JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, Controladora Geral do

Município de Canaâ dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Gontrolê lnterno,

conÍorme a PortaÍia no 2722021, declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de

Contas dos Municípios do Estado do Pará, nos têrmos do Parágrafo Único do artigo 1o

da f nstruÉo Normativa n" 22l2g21tf CMPA, de 10 de Dezembro de 2021 , que

analisou integralmente o Processo no O57|2O24|FME - Contratação com base nas

regras insculpidas pela Lei Federal no 14.1331202'l e demais instrumentos legais

correlatos, declarando o que segue.

DA COMPETÊNCN DO CONTROLE INTERNO

O controle interno é o fiscal das atividades exercidas por pessoas fisicas e jurídicas,

evitando que a entidade objetivada não se desvie das normas preestabelecidas ou das

boas práticas recomendadas.

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietrol, "O controle constitui poder-dever dos órgãos

a que a lei atribui essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva; ele não

pode ser renunciacjo nem retardado, sob pena de responsabiiidade cje quem se

omitiu".

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 74 as finalidades do sistema

uÉ r,v ltutv Íllç tu, lé c Lçt , tr4vuur r-v r tutLtu U al .. J I u.l lJr\rf) I .ltL. iJ., ué Lct

Complementar 10112000, regulamenta dentro do Município de Canaã dos Carajás a

Unidade de Controlê lnterno do PodeÍ Exêcutivo Municipal, atribuindo dêntre outÍas

competências:

' Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 1Oa ed. São Paulo: Atlas, 1998

u0

r_



REFEITUR

CONTROLADOR!A
GERAL DO MUNICíPIO

GAI{A^Ã
DOS CARAJAS

Cuidáôaro cras pessôâs. Construindo o arnãôhã

Ãft. 5 o I - Verificar a regulaidade da prcgramação
orçamentâia e financeira, avaliando o cumpimento das
metas previstas no plano plurianual, a execução dos
prcgramas de govemo e do orçamento do município, no
mínimo uma vez por ano;

ll - Comprovar a legalidade e avaliar os resu/tados,
quanto à eficácia, eficiência, economicidade e efetividade
da gestão oryamentáia, financera e patimonial nos
órgãos e entidades da administração direta e indireta
municipal, bem como das aplicações de recursos
públicos por entidade de direito privado;

( ..)

lV - Examinar as fases de execução da despesa,
inclusive verificando a regulaidade das licitações e
contratos, sob aspecÍos da legalidade, legitimidade,
eCOtlOnlrcEAAe e raZOADiitOAAe.

Além do mais, a Lei 14.13312021, artigo 169, inciso lll, estabelêcê que as

contrataçõês públicas deverão submeter-se a práticas continuas e permanentes

de gesüio de controle pÍêventivo, sujeitando a terceira linha de defesa integrada

pelo órgão central de controle interno da administração.

Diante disso, é evidente a competência do Controle interno na verificacão da

imento de co Assim, a fim de cumprir as atribuiçõesÍt o

iegais desta Controiadoria, expedimos o parecer a segurr

PRELIMINAR

Ab initio, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verificada e

registrada a cronologia dos fatos, vejamos:

O Contrato fora assinado no dia 09 de dezembro de 2O24, enquanto que o Despacho

da CPL à CGIM para análise fora datado no dia 10 de dezembro de 2024. lnsta

salientar que o prazo de análise por esta Controladona é, em médp, de 03 (três) a 05

(cinco) dias útêis, podendo este prazo ser prorrogado a depender da complexidade da

Á

c€tusa.
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RELATORIO

Trata-se de Solicitação para Contratação para aquisiçáo de gêneros alimentícios para

suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Canaã dos Carajás.

A contrataçáo encontra-se instruída com o seguinte: Processo Licitatório no

057l2024tFllE e todos os documentos acostados; Solicitaçáo de ContrataÉo (fls.

773), Certidôes de Regularidade Fiscal (fls. 774-t-77), Despacho para proviciência de

recurso orçamentário (fls. 779), Nota de PráEmpenhos (fls. 780), Declaraçâo de

Adequação Orçamentária (fls. 781), Termo de Autorização da Chefe do Poder

Executivo Municipal (fls. 782), Confirmações de autenticidade das certidões (fls. 783-

789), Convocação para assinatura do contrato e contrato (fls. 790-795/verso) e

Despacho da CPL à CGIM para análise e emissão de parecer acer*t dos Contratos

(f|s.796).

É o sucinto relatorio. Vejamos a anáiise cjo ménto.

ANÁLISE

O art. 6o da Lei 14.1331202 t , inciso XLl, define a modalidade de Licitação denominada

Pregão para a aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento

poderá ser o de menor preço ou o menor desconto- Além disso, o art. 29 da citada Lei

assevera que o pregão será adotado sempre que o objeto possuir padrões de

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por

meios de especificações usuais de mercado.

Já o artigo 17o da referida lei discone sobre as fases a serem seguidas no

procedimento de Pregão, bem como as particularidades a serem observadas. No que

se refere à fase preparatória o art. 1E da nova Lei de LicitaçÕes estabelece os

elementos que devem conter na instrução do Processo Licitatório.

Ao analisar a instrucão orocessual do procedimento licitatório. observou-se oue estão

ple§elltc:, us elellrclltus exl!-llotrs ÍJcru atuq(J sul,rii. eíIl ueStauuc. a ue§uÍruiiu qa

necessidade da contrataÇão Íundamentada em estudo técnico oreliminar que

É importante destacar que os procedimentos licltatórios foram regulamentados neste

Município pelo Decreto n' 1358/2023. A referida norma aduz que os procedimentos
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caracterize o interesse público envolvido.
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serão realizados preferencialmente de forma eletrônica, bem como delimita os

cabimentos cla utilização do sistema de registro de preços em seu art. 68.

A título de informação, o Sistema de Registro de Preços é definido no artigo 60, inciso

XLV, inciso ll da Lei 14.13312021:

Conjunto de procedimentos para realizaçào, mediante
contataçãa direta au licitação nas modalidades prcgão
ou conconência, de registro formal de preços relativos a
prestação de seviços, a obras e a aquisição e locação de
bens para contratações futuras.

Ademais, o Decreto Federal 11 .4622023 ern seus a!1. 15 estabelece quais os

elementos indispensáveis que devem conter no edital de registro de preços. O edital

do processo em epígrafe em tela se subsumiu ao previsto no referido artigo, uma vez

presente todos os elementos necesúrios, bem como justiÍicada a vântagem da

utiiização da Ata cie Registro de Preços, por meio cio Pregão EietrÔnico, dado a

economicidade do procedimento, tomando'se plenamente possível sua aplicaçáo para

a contratação em @mento.

O procedimento fora iniciado com a abertura de processo admin:strativo, devidamente

autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação

sucinta de seu objeto.

O pregão fora realizado tendo como vencedoras as seguintes licitantes: C PIRES

GOMES E A J MACIEL SOUZA LATICINIOS SOBERANO LTDA, C.P.L.S.

SUPERMERCADOS LTDA, DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS CAMPEÃO EIRELI E

M, DA C, RODRIGUES DE LIMA COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA. SENdO

adjudicado, homologado e devidantente publicado, procedendo-se as conr'ecções das

Atas de Registro no 20240681 , no 2O240682, no 20240683, no 20240684 (fls. 555-578),

válidas por'12 (doze) meses contado do primeiro diâ útil subsêquente à data de

divulgação no PNCP, nos termos do artigo Art. 84 da Lei '14.13312Q21 e Art. 98 do

Decreto municipal no 153812O23 e Nt. 22 do Decreto Federal 11.46212023.

Desta fonna, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Educação,

consta no processo solicitações para a contratação da vencedora: BOA COÍúPRA

SUPERMÉRCADOS LTDA, nos termos da Ata de Registro de Preços mencionacia,

rP
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dentro do seu prazo de validade, juntamente com a Nota de Pré-Empenhos e

DeclaraÉo de AdequaÉo Orçamentária.

Ar1. 92. Sãct necessáras em todo coniralo ciáusulas que
estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
ll - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do
licitante vencedor ou ao ato que tiver autoizado a
contratação direta e à respectiva proposta;
lll - a legislação aplicável à execução do contrato,
inclusive quanto aos casos omissos;
lV - o regime de execuçáo ou a forma de fomecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os citéios, a
data-base e a periodicidade do reajustamento de preços
a o< oritários .lê ah,ali"â.ã.r mOnetáia entfe a data dO

adimplemento das obigações e a do efetivo pagamento;
Vl - os crítéios e a peiodicidade da medição, quando for
o caso, e o prazo pa,.a liguidação e para pagamento;
Vll - os prazos de início das etapas de execução,
conclusão, entrega, obseruação e recebimento definitivo,
quando for o caso;
Vlll - o crédito pelo qual corrcrá a despesa, com a
indicação da classificação funcional programática e da
categoia econômica;
lX - a matriz de isco, quando íor o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de
preços, quando for o caso;
Xl - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento
do equilíbio econômico-financeiro, quando for o caso;
Xll - as garantias oferecidas para assegurar sua plena
execução, quando exigidas, inclusive as que forem
aÍaraaidac noln mnrrala*t rr,.rl.!.ac/,r tla anÍàl:in'al.ãõ .lo

valores a título de pagamento;
Xlll - o prazo de garantia mínima do objeto, obseruados
os prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas noffnas
técnicas aplicáveis. e as condiçôes de manutenção e
assisÍêncla técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidaoes das pares, as
penalidades cabíveis e os valores das mulÍas e suas
bases de cálculo;
XV - as condições de impoiação e a data e a taxa de
câmbio para conversão, quando for o caso;
XVI - a obigação do contratado de manter, durante toda
a execução do contrato, em compatibilidade com as
obigações por ele assumrdas, Íodas as condições

\.f
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Quanto à fase de contratação, é importante destacar que o artigo 92 da Lei

14.1331202'l estabelece as cláusulas necêssárias para todos os contrâtos, quais

sejam:
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XVll - a obigação de o contratado cumpir as exigências
de reserta de caigas prevista em lei, bem camo em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
XVlll - o modelo de gestão do contrato, oôseÍvados os
requisitos definidos em rêgulame nto;
X,x - os casos de extinção.

(.. )

Ao analisar os contratos do presente objeto, vê que estáo presentes as cláusulas

obrigatórias necessárias. Dessa forma, a contratação fora Íormalizada atravês do

contrato no 2O241470 (fls. 791-795/verso), conforme os termos legais, devendo

proceder com as publicaçÕes, especialmente, a divulgações no PNCP para ter

eÍicácia, de acordo com o art- 94 da nova Lei de Licitações e Contratações Públicas,

senão vejamos:

Att. 94. A divulgaçáo no PorTal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) é condiçâo
indispensável para a eíicácia do contrato e de seus
aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos,
contados da data de sua assinatura:

I - 20 dias úteis, no caso de licitação;

il - 10 dias úteis, no caso de contratação direta.

No mais, o procedimento obedeceu aos termos da Lei 14.1-43!2021, do Decreto

Municipal no 1538/2023 e do Decreto FedeÊl 11.46212023 em todas as suas fases.

CONCLUSAO

ANTE O ü@OSTO, esta Controlacioria conclui que, atendida a recomendação

supra, o referido processo encontra-se revestido de todas as formalidades legais

nesta fase de contrataçáo, estando apto para gerar despesas para a municipalidade.

wulltplii uutçl var quç v Pr rJr-rÉr,lx I lirl r Lu, d Parl lrr uv Prç§crrtç ç!(dglrr, uEvE rlrarr(çr cr

observação plena ao previsto na legislação da matéria, em especial o contido na Lei

14.13312021 e no Dêcrêto Municipal no 153812023, sêguindo a rêgular divulgação

oficial dos termos e atos a serem realizados.
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Declara, por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estêlo sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Carajás, 10 de dezembro de 2024.

JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEI
Controladora Geral lnterna do Mu

PoÉâria no 27212021

HELEN
\^b

KARONNA S. RODRIGUES DOUG ES DO CARMO
Gestora de Coordenação

Portaria no '13712023
r Geral

Portaria no 062120'19
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